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Projeto de Pesquisa Jurídica


A principal função do projeto de pesquisa é estabelecer o delineamento e o planejamento para execução da pesquisa.


Todo trabalho científico nasce de uma idéia e, para que essa idéia seja eficientemente desenvolvida, necessita ser cuidadosamente formulada. Em linguagem científica, uma idéia ou concepção é titulada como problema e nasce a partir de um tema geral de estudo.


Assim, a partir de um problema ou questão, o pesquisador inicia o planejamento de sua abordagem que se  configurará no projeto de pesquisa. Dentro desse pressuposto, se a função da pesquisa é aprofundar determinada questão da ciência jurídica, a função do projeto de pesquisa é planejar esse enfoque.

Sob esse aspecto, o projeto de pesquisa deve ser entendido como sendo o porto seguro da pesquisa, seu eixo de referência e ordenação. Assim, o projeto de pesquisa, ou seja, está definindo o tema, apresentado seus objetivos, sua justificativa é relevância e determinando também a metodologia a ser utilizada na abordagem do tema.


Abordando cada um desses componentes, o tema é o ponto de partida de toda pesquisa científica. A escolha do tema não é uma decisão tão simples como aparenta ser, isso porque, ao escolhê-lo, o pesquisador terá que estabelecer estreita relação com o mesmo.

Por conta disso, a escolha do tema jurídico deve estabelecer a dois preceitos fundamentais: identificação e domínio do tema. São esses pressupostos que irão determinar o prazer pela pesquisa e o controle sobre a mesma. Além disso, o tema jurídico escolhido deve ser em uma área do Direito na qual o pesquisador possua algum embasamento ou experiência.

Na justificativa, faz-se uma narrativa sucinta, porém precisa, dos aspectos de ordem teórica e prática que serão necessários abordar para execução da pesquisa. Assim, ao descrever a inserção do tema no contexto jurídico, não deixar de mencionar os impactos e/ou influências que o mesmo exerce e/ou recebe do contexto sócio-político-econômico. Deverá ser mencionado ainda as possíveis contribuições que a pesquisa buscará trazer para a Ciência do Direito, deixando bem explícito também que é inteiramente viável a sua execução.

Já nos objetivos da pesquisa, aparece a visão do pesquisador sobre o tema. Nesse item, são descritas as finalidades da pesquisa no sentido de confirmar ou negar determinados preceitos jurídicos ou, ser for o caso, estabelecer um novo preceito para o tema em questão.


Por último, na metodologia, é mencionado o método (ou métodos) que será utilizado na coleta de dados para a pesquisa. Conforme já referido, podem ser a pesquisa bibliográfica, a documental ou então a pesquisa de campo.


Como partes constitutivas de um projeto de pesquisa, temos ainda o cronograma e a bibliografia. O primeiro, definirá datas e prazos para a execução das diferentes etapas da pesquisa e a bibliografia poderá ser subdividida em “bibliografia utilizada para elaboração do projeto” e “bibliografia básica”, que são aquelas fontes já levantadas mas que ainda não foram consultadas detalhadamente.

O sucesso de uma pesquisa jurídica está diretamente ligado ao ordenamento metodológico que se estabelece para sua execução. Se a pesquisa em Direito é a atividade acadêmico-intelectual para aquisição ou produção do conhecimento jurídico, um projeto de pesquisa bem elaborado é o caminho mais seguro para se alcançar esse intento.

     ELEMENTOS BÁSICOS DO PROJETO DE PESQUISA
- Um projeto de pesquisa possui elmentos invariáveis, que devem estar presentes obrigatoriamente em sua constituição, expressos a ser empreendido.

1- TÍTULO DO PROJETO
         Deve expressar o tema possibilitando antever, de forma clara e precisa, o enfoque temático a ser empreendido.

2- INTRODUÇÃO
         Traçar um painel acerca do tema dizendo como a questão é tratada pelo direito. Descrever também os reflexos e/ou influências que impõe e/ou recebe do contexto sócio-político-cultural. A introdução deve fundamentar-se em bibliografia já existente sobre o tema.
3- OBJETIVOS

         Aqui o pesquisador expõe sua visão sobre o tema, descreve de forma precisa a intenção de pesquisa e enumera os objetivos que se pretende alcançar. Aqui também são apresentadas as hipóteses estabelecidas para a busca de confirmação dos objetivos da pesquisa. Vale dizer ainda que uma hipótese pode confirmar, negar ou fazer emergir um conceito. A palavra-chave para os objetivos é VIABILIDADE.
4- JUSTIFICATIVA/RELEVÂNCIA
         É o desdobramento da introduçâo. Aqui justifica-se o projeto apresentando a importância do tema para o direito e, por extensão, para o programa de pós-graduação, bem comc as contribuiçôes que prtetendec trazer a linha de pesquisa em que está inserido. Como fundamentaçâo, pode-se  mencionar que o pojeto seguirá determinada linha de pensamento já existente ou, se for o caso, o Ineditismo buscado pela abordagem. A palavra-chave é PERTINÊNCIA.

5- METODOLOGIA
         Citar o(s) método(s) estabelecido(s) para desenvolvimento da pesquisa no que concerne à coleta de dados. Caso seja poss´vel, mencionar os locais onde estes dados serão coletados. Os métodos mais comuns utilizados no dirieto são: o bibliográfico, o documental, oa entrevista e o questionári
6- CRONOGRAMA
         Estabelecer, de forma genérica, o tempo a ser dedicado a cada uma das etapas da pesquisa. São etapas da pesquisa: o levaqantamento bibliográfico, a coleta de dados, a análise dos dados e a elaboraçaõ do texto final.
7- BIBLIOGRAFIA UTILIZADA NA ELABORAÇÃO DO PROJETO
8- BIBLIOGRAFIA BÁSICA
         Literatura e/ou material já levantado para início da pesquisa.
OBS.: Apenas como esclarecimento, cabe dizer que a confecçâo de um                          projeto de pesquisa antepõe, como condição indispensável, um certo dom´nio sobre o tema escolhido. Sem este  conhecimento prévio, torna-se impossível estabelecer objetivos, justificar o projeto ou  fundamentar a      relevãncia da pesquisa.
MONOGRAFIA
	Aspectos a serem avaliados
	Critérios de avaliação

	Relação aluno/professor na orientação da prática jurídidca.
	Muito fraca – quando existem 70 alunos para cada professor orientador.
Regular – quando existem mais de 50 até 70 alunos para cada professor orientador.

Muito boa – quando existem até 50 alunos para cada professor orientador.




         Os conceitos parciais dos aspectos que constituem este indicador serão ponderados de acordo com os seguintes pesos:

	Aspectos  aserem avaliados
	pesos

	Existência de mecanismo s efetivos de acompanhamento e de cumprimento do estágio
	12

	Participação em atividades jurídicas reais do curso
	08

	Participação em atividades jurídicas reais convencionais (estágio externo supervisionado )
	08

	Prática de atividade jurídica simulada
	08

	Prática de atividaes de arbitragem
	08

	Prática de atividades de negociação, conciliação e mediação
	08

	Prática de atuação jurídica oral
	08

	Visita orientada
	08

	Análise de autos findos 
	08

	Elaboraçao de textos e peças jurídico-legais
	08

	Relatórios de atividaes realizadas durante a prática jurídica 
	08

	Relação aluno-professor na orientação da prática jurídica
	08


Indicador: 1.3.3 – Trabalho de conclusão de curso
         O trabalho de conclusão de curso tem como objetivo principal o aprimoramento e a integração dos conhecimentos e dos conteúdos do curso, visando à atuação profissional.

         A comissão avaliadora, considerando o projeto do curso, deverá:

         ▪ conversar com os alunos sobre o trabalho de conclusaõ de curso;
         ▪ examinar alguns trabalhos de conclusão de curso;

         ▪ entrevistar professores orientadores de trabalho de conclusão de curso;

         ▪ examinar o enfoque do projeto do curso sobre o trabalho de conclusão de curso;

         ▪ examinar a regulamentação, a execução e orientação do trabalho de conclusão de curso;

         ▪  os aspectos que constituem este indicador serão avaliados de acordo com os seguintes critérios:
	Aspectos a serem  avaliados
	Critérios de avaliação

	Existência de mecanismos efetivos de acompanhamento e de cumprimento do teabalho de conclusão de curso (professores-orientadores. Existência de bibliopgrafia adequada. Acesso às informações em outras bibliotecas, inclusive pela internet. etc)
	Muito fraca- quando não existem  mecanismo efetivos de acompanhamentos e de cumprimento do trabalho de conclusão de curso.
Regular- quando existem mecanismo eventuais de acompanhamento e de cumprimento do trabalho de conclusão de curso.

Muito boa- quando existem mecanismos efetivos de acompanhamento e de cumprimento do trabalho de conclusão de curso.

	Existência de estrutura de apoio para execução de trabalhos   de conclusão de curso
	Muito fraca- quando não  existe a estrutura de apoio para a execução de trabalho de conclusão de curso.
Regular- quando existe a estrutura de apoio, mas funciona de forma parcial.

Muito boa- quando existe a estrutura de apoio e funciona plenamente.

	Existência de meio de divulgação de trabalhos de conclusão de curso
	Muito fraca- quando não existem meios de divulgação de trabalhos de conclusão de curso.
Regular- quando existem meios de divulgação de trabalhos de conclusão de curso, mas não funciona sistematicamente

Muito boa- quando existem meios sistemáticos de divulgação de trabalhos de conclusão de curso.

	Relação aluno/professor na orientação de trabalho de conclusão de curso
	Muito fraca- quando existem mais de 10 alunos para cada professor orientador de trabalho de conclusão de curso.
Regular- quando existem mais de 5 até 10 alunos para cada professor orientador de trabalho de conclusão de curso.

Muito boa- quando existem até 5 alunos para cada professor orientador de trabalho de conclusão de curso.


         Os conceitos parciais dos aspectos que constituem este indicador serão ponderados de acordo com os seguintes pesos:

	Aspectos a serem avaliados
	peso

	Existência de mecanismos efetivos de acompanhamento e de cumprimento do trabalho de conclusão de curso
	10

	Existência de estrutura de apoio para execução de trabalhos de conclusão de curso
	30

	Existência de meio de divulgação de trabalhos de conclusão de curso
	30

	Relação aluno/professor na orintação de trabalho de conclusão de curso
	30


Indicador 1.3.4 – atividades complementares

         A comissão avaliadora, considerando o projeto do curso, deverá:

         ▪ entrevistar os responsáveis pelas atividades complementares;

         ▪ conversar com alunos sobre as atividades complementares;

         ▪ avaliar os projetos e as propostas de atividades complementares para                               os alunos;

         ▪ examinar como ocorrem as atividades complementares dos alunos fora da IES;
         ▪ examinar programas de visitas técnicas, quando existirem.

         Os aspectos que constituem este indicador (ou atividade equivalente de acordo com o curso ) serão avaliados de acordo com os seguintes critérios:
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